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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 21/2025/CRA-SP

PROCESSO Nº 476906.000839/2025-51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Agente de Integração de Estágios
para o Conselho Regional de Administração de São Paulo, por um período de 24 (vinte e quatro) meses ,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Descrição Cadser UF Quant.
Estimada

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Mensal

(R$)

Valor
total
(R$)

 (anual)

1

Contratação de empresa
especializada na prestação
de serviços de Agente de
Integração de Estágios para
gerenciamento de Contratos
de Estágios do CRA-SP.

15156 vaga 25 R$ 50,00 R$
1.250,00

R$
15.000,00

 Valor Total 24 meses R$ 30.000,00

1.2. O custo total global da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme custo unitário
aposto na tabela acima.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte quatro) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A necessidade e a importância da contratação de estagiários, como forma de contribuir em sua
capacitação profissional em termos de aprendizado prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e
de relacionamento humano a fim de criar condições e oportunidades de experiências na linha de formação,
em situações reais de trabalho.

2.2. O CRA-SP ao conceder oportunidade de estágio para estudantes regularmente matriculados e com
frequência em cursos de educação superior, vinculados à estrutura de ensino público e privado do país,
possibilita-lhes um contato direto com o campo de trabalho, proporcionando uma visão geral e específica
do contexto organizacional e, portanto, integra o itinerário formativo do educando e visa ao aprendizado
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de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o
desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. Por sua vez, a concedente dos estágios
se beneficia de ideias novas e atuais debatidas nas instituições de ensino, auxiliando na oxigenação da
organização.

2.3. Atualmente, contamos com 19 (dezenove) estagiários distribuídos estrategicamente em diferentes
setores, desempenhando papéis fundamentais para o bom funcionamento e a eficiência das áreas em que
estão alocados.

2.4. A contratação de estagiários, através do Agente de Integração facilitará na manutenção do caráter
pedagógico no estágio; maior segurança para as organizações concedentes ao contar com instrumento
legal moderno, adequado e atual do mercado de trabalho além da gratuidade obrigatória de todos os
serviços prestados aos estudantes. Considerando que há a necessidade de se manter o serviço de
intermediação para a eficácia e eficiência na execução do programa de estágios estudantis do CRA-SP. 

2.5. Dessa forma, a prestação de serviço de empresa especializada para prestação de serviços de Agente de
Integração de Estágios para o Conselho Regional de Administração de São Paulo, faz-se necessária,
visando a não interrupção das atividades internas do CRA-SP.

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. A contratada executará os serviços em conformidade com as disposições do estudo técnico preliminar,
observando obrigatoriamente os preceitos da Lei nº 11.788/2008.

3.3. A instituição contratada deverá ser especializada na realização de processos seletivos de estágio, com
aplicação de provas, assim como na realização dos procedimentos de gestão e encaminhamento de
estagiários nos níveis superior, médio e de educação profissional, realizando a integração entre as
Instituições de Ensino, os estudantes e este Conselho.

3.4. Caberá à instituição contratada a seleção dos estagiários com aplicação de provas de conhecimentos,
classificação e convocação dos estudantes, realização dos exames médicos admissionais e demissionais,
manutenção de convênios com as instituições de ensino, contratação de seguro em favor dos estagiários,
elaboração da documentação necessária, tais como termos de compromisso, termos aditivos, termos de
desligamento, relatório de atividades e relatórios de controle do programa de estágio; envio do Relatório
de Atividades à Instituição de Ensino; manutenção e gerência dos documentos referentes ao vínculo de
estágio, além de auxiliar em outras ações intrínsecas ao processo de acompanhamento permanente e
aperfeiçoamento do estágio.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Sustentabilidade
4.1.1. No tocante aos requisitos e critérios de práticas de sustentabilidade, a contratada ficará responsável
pelo acompanhamento das obrigações da execução dos serviços quanto ao recolhimento e
encaminhamento de resíduos, que deverão ser tratados de forma adequada, respeitada a legislação
ambiental, bem ainda a economia de materiais supérfluos ou que possam ser substituídos por materiais de
melhor tecnologia, durabilidade etc.

4.1.2. Tendo em vista que os serviços objeto desta contratação serão prestados quase que exclusivamente
por meio de sistemas eletrônicos, com documentos produzidos em suportes digitais, a equipe de
Planejamento da Contratação não localizou critérios de sustentabilidade específicos para o objeto no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis ou outras referências normativas consultadas, a exemplo da IN
SEGES/MP nº 01/2010.

4.2. Subcontratação
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.
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4.4. Vistoria
4.4.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Condições de execução
5.1.1. Início da execução do objeto: O início dos serviços se dará em 01/06/2025.
5.1.2. A prestação dos serviços será para o quantitativo médio de 25 (vinte e cinco) vagas de estágios de
nível superior, em diversas áreas de conhecimento do Conselho de Administração.

5.1.3. Os estudantes terão jornada de 6 (seis) horas diárias com intervalo de 1 (uma) hora para almoço,
totalizando 30 (trinta) horas semanais, de segunda a sexta-feira. O contrato de estágio poderá ter duração
mínima de 06 (seis) meses e máxima de 24 (vinte e quatro) meses.

5.1.4. A cobertura do seguro deverá abranger acidentes pessoais ocorridos com o estudante durante o
período de vigência do estágio, 24 horas por dia, no território nacional, e cobrir morte ou invalidez
permanente, total ou parcial, provocadas por acidente.

5.1.5. A Contratada será responsável por verificar periodicamente (no mínimo semestralmente) a
manutenção do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através da matrícula e frequência regular
do estudante.

5.1.6. O agente de integração será responsável pela celebração e assinaturas do Termo de Compromisso
entre o estagiário, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, devendo sempre haver
compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no Plano de Atividades
do Termo de Compromisso.

5.2. Local da prestação dos serviços
5.2.1. Os serviços serão prestados para o Conselho Regional de Administração de São Paulo – CRA-SP,
Rua Estados Unidos, 889 - Jardim América, São Paulo - SP, 01427-001.

5.3. Materiais a serem disponibilizados
5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas necessárias, na quantidade estimada de participantes, conforme o caso.

5.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.4.1. O licitante deverá atender todos requisitos para o fornecimento total do serviço, conforme o objeto.

5.5. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.5.1. Não se aplica.

5.6. Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O CRA-SP poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Preposto
6.6.1. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.7. Fiscalização
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7.2. Fiscalização Técnica
6.7.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, II);

6.7.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.7.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.7.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.3. Fiscalização Administrativa
6.7.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.7.4. Gestor do Contrato
6.7.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.7.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.7.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

6.7.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.7.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.7.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.7.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. RECEBIMENTOS PROVISÓRIO DO OBJETO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c
art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
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campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.6.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

8. RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO
8.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

8.1.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.1.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.1.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

8.1.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

8.1.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

8 . 3 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9. PAGAMENTO
9.1. Liquidação

9.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.1.3.1. o prazo de validade;

9.1.3.2. a data da emissão;

9.1.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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9.1.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.1.3.5. o valor a pagar; e

9.1.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

9.1.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

9.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou instrumento equivalente;

b ) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.2. Prazo de pagamento
9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, após a emissão da nota fiscal, de
acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil.

9.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

9.3. Forma de pagamento
9.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação sem disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que
culminará com a seleção da proposta de menor preço unitário.
10.2. Regime de execução
10.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada POR PREÇO UNITÁRIO.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. Com base nas pesquisas realizadas, o valor total global estimado da contratação é de R$ 30.000,00
(trinta mil reais). 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, conforme:

2.3.  6.2.2.1.1.01.04.04.012 - Gerenciamento de contratos de estágio.
12.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do
Orçamento.

13. RESPONSÁVEIS
Andresa Felipe - Assessora Administrativa 

Adm. Eliane Reis - Gerente Adm-Financeira

Documento assinado eletronicamente por Eliane Coelho da Silva Reis , Coordenador(a), em
23/05/2025, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Andresa Felipe, Assessor(a) Administrativo(a), em
23/05/2025, às 09:50, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 3265693 e o código CRC 25850CA3.
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